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Apresentação

Deixando de lado o debate político, sendo certo que desde o 
surgimento do Plano Real todos os governos tentaram reestruturar a 
Previdência no Brasil, é importante ressaltar que da forma como estava 
o sistema público quebraria em poucos anos, embora a forma como foi 
implantada seja controversa inclusive dentro do próprio governo.

Embora a Reforma da Previdência tenha atingido também os 
servidores públicos, este Manual trata tão somente dos trabalhadores 
da iniciativa privada que obtêm seus benefícios pelo Regime Geral de 
Previdência Social – RGPS, seguindo, portanto, suas regras.

É importante ressaltar que após a aprovação pelo Senado Federal, 
mas antes da promulgação da Emenda Constitucional que possibilitou a 
reforma previdenciária, já discute alterações pontuais, sobretudo no 
que diz respeito a aposentadoria especial.

Esta constante modificação e eterna incerteza sobre as regras 
previdenciárias se devem, sobretudo, ao fato de que governo algum 
(desde o Plano Real) tem poderio político suficiente para efetivamente 
realizar uma reforma substancial e definitiva, sendo que as decisões têm 
girado mais em razão de conchavos políticos do que considerando-se a 
necessidade de economia para a redução do deficit previdenciário.

Com efeito, embora denominada de Reforma, a Emenda Cons-
titucional que alterou algumas regras da Previdência Social não atingiu 
todos os Benefícios Previdenciários, e, ao contrário do que algumas 
pessoas supõem, também não afetou todos os segurados, considerando-se 
que a Aposentadoria Rural do pequeno produtor não sofreu alteração, 
da mesma forma como não foram atingidos os benefícios assistenciais 
às pessoas com deficiência ou idade avançada.



Essa obra pretende guiar o  profissional da área na difícil tarefa 
de entender e aplicar as regras previdenciárias de forma a garantir 
o melhor Benefício previdenciário para seu cliente, maximizando os 
resultados do profissional; e para que entendamos onde estamos atu-
almente, é necessário conhecermos a origem da Previdência no Brasil, 
iniciando esta obra com um histórico com a origem e evolução legislativa, 
explicitando o Benefício Previdenciário mais adequado ao cliente e 
findando no recebimento de valores.
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Capítulo I
Origem e evolução legislativa

1. No Brasil 

1.1. Constituição de 1824 

Na Constituição de 1824, a única disposição pertinente à segu-
ridade social é a do artigo 179, em que se preconizava a constituição 
dos socorros públicos (XXXI). O Ato Adicional de 1834, em seu artigo 
10, estipulava a competência das Assembleias Legislativas para legislar 
sobre as casas de socorros públicos, conventos etc., que foram insti-
tuídos pela Lei nº 16, de 12 de agosto de 1934. 

O Montepio Geral dos Servidores do Estado (Mongeral) apareceu 
em 22 de junho de 1835, e foi a primeira entidade privada a funcionar 
no país. Tal instrumento legal é anterior à lei austríaca, de 1845, e à 
lei alemã, de 1883. Previa um sistema típico do mutualismo (sistema 
por meio do qual várias pessoas se associam e vão se cotizando para 
a cobertura de certos riscos, mediante a repartição dos encargos com 
todo o grupo). Contém a maior parte dos institutos jurídicos securitários 
existentes nas modernas legislações e foi concebido muito tempo antes 
da Lei Eloy Chaves. 

O Código Comercial de 1850 já previa, no art. 79, que “os 
acidentes imprevistos e inculpados, que impedirem aos prepostos o 
exercício de suas funções não interromperão o vencimento de seu 
salário, contanto que a inabilitação não exceda três meses contínuos”. 
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O Regulamento nº 737, de 25.11.1850, assegurava aos empre-
gados acidentados no trabalho os salários por no máximo 3 (três) meses. 

O Decreto nº 2.711, de 1860, regulamentou o financiamento de 
montepios e sociedades de socorros mútuos. 

O Decreto nº 3.397, de 24.11.1888, criou a Caixa de Socorro 
para o pessoal das estradas de ferro do Estado. O Decreto nº 9.212, 
de 26.03.1889, estatuiu o montepio obrigatório para os empregados 
dos Correios. O Decreto nº 10.269, de 20.07.1889, estabeleceu um 
fundo especial de pensões para os trabalhadores das Oficinas da Im-
prensa Régia. 

1.2. Constituição de 1891 

A Constituição de 1891 foi a primeira a conter a expressão apo-
sentadoria. Determinou que a “aposentadoria só poderá ser dada aos 
funcionários públicos em caso de invalidez no serviço da Nação” (art. 
75). Na verdade, o benefício era realmente dado, pois não havia nenhuma 
fonte de contribuição para o financiamento de tal valor. 

Nas Disposições Transitórias estipulava-se ao Imperador Dom 
Pedro uma pensão, a contar de 15 de novembro de 1889, durante 
toda sua vida, que seria fixada pelo Congresso Ordinário (art. 7º). 

O Decreto Legislativo nº 3.724, de 15.01.1919, estabelecia 
maiores pormenores sobre acidentes no trabalho. 

A Lei Eloy Chaves (Decreto legislativo nº 4.682, de 24.01.1923) 
foi a primeira a instituir no Brasil a previdência social, com a criação de 
Caixas de Aposentadorias e Pensões para os ferroviários, de nível nacional. 
Tal fato ocorreu em função das manifestações gerais dos trabalhado-
res da época e da necessidade de apaziguar um setor estratégico e 
importante da mão de obra daquele tempo. Previa os benefícios de 
aposentadoria por invalidez, a ordinária (equivalente à aposentadoria 
por tempo de serviço), pensão por morte e assistência médica. 

A referida Lei destinou-se a estabelecer, em cada uma das empre-
sas de estrada de ferro existentes no país, uma Caixa de aposentadoria 
e de pensões para os respectivos empregados. 
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A Emenda Constitucional de 1926, de 3 de setembro, estabe-
leceu por meio do § 29 do art. 54 que o Congresso Nacional estava 
autorizado a “legislar sobre licença, aposentadoria e reformas, não se 
podendo conceder, nem alterar, por lei especiais”. 

O Decreto nº 20.465, de 1º.10.1931, reformulou a legislação 
das Caixas. Estas na época já eram extensivas a outros serviços públicos, 
como aos telégrafos, água, portos, luz etc. 

A partir de 1930, época da revolução, o sistema previdenciário 
deixou de ser estruturado por empresa, passando a abranger categorias 
profissionais. 

Em 29.06.1933, por intermédio do Decreto nº 22.872, foi criado 
o Instituto de Aposentadorias e Pensões dos Marítimos (IAPM), que foi 
seguido por outros institutos de aposentadorias e pensões, sempre es-
truturados por categorias profissionais e não mais por empresas. 

O Decreto-Lei nº 3.832, de 18.11.1941, veio dispor sobre a situ-
ação dos armadores de pesca e dos pescadores e indivíduos emprega-
dos em profissões conexas com a indústria da pesca, pertencendo estas 
pessoas também, para efeito de benefícios previdenciários, ao IAPM. 

O Decreto nº 24.273, de 22.05.1934, criou o Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Comerciários (IAPC). 

O Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancários (IAPB) 
foi criado pelo Decreto nº 24.615, de 09.06.1934, sendo destinado 
aos empregados de bancos ou de casas bancárias, mas servia apenas 
para os trabalhadores subordinados. 

1.3. Constituição de 1934 

A Constituição mantinha a competência do Poder Legislativo 
para instituir normas sobre aposentadorias (art. 39, inciso 8, item d); 
fixava a proteção social ao trabalhador (art. 121). A alínea h, do § 1º 
do art. 121 tratava da “assistência médica e sanitária ao trabalhador e 
à gestante, assegurando a esta descanso, antes e depois do parto, sem 
prejuízo do salário e do emprego, e instituição de previdência, mediante 
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contribuição igual da União, do empregador e do empregado, a favor 
da velhice, da invalidez, da maternidade e nos casos de acidentes de 
trabalho ou de morte”. 

A Lei Fundamental de 1934 já estabelecia a forma tríplice de 
custeio: ente público, empregado e empregador, tornando obrigatória 
a contribuição.

O § 3º, do art. 170, previa aposentadoria compulsória para os 
funcionários públicos que atingissem 68 anos de idade. Assegurava-se 
ao funcionário público aposentadoria por invalidez, com salário integral, 
para quem tivesse no mínimo trinta anos de trabalho (art. 170, § 4º). 
O funcionário público acidentado tinha direito a benefícios integrais 
(art. 170, § 6º). O § 7º do art. 170 já apontava o princípio de que “os 
proventos da aposentadoria ou jubilação não poderão exceder os 
vencimentos da atividade”. 

A Lei nº 367, de 31.12.1936, cria o Instituto de Aposentadoria e 
Pensões dos Industriários (IAPI). Os empregados da indústria podiam 
se inscrever facultativamente. Eram excluídas do sistema as atividades 
industriais exclusivamente familiares: “onde não haja empregados e 
empregadores definidos” (art. 2º e parágrafo único). 

1.4. Constituição de 1937 

A Carta Política de 1937 emprega muito a expressão seguro social, 
em vez de previdência social. 

O Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados em 
Transportes de Cargas (IAPETC) foi criado pelo Decreto-Lei nº 775, 
de 07.10.1938. Estavam também incluídos neste sistema os trabalhadores 
avulsos em carga e descarga; os estivadores; os conferentes, conserta-
dores e separadores de carga; e os condutores profissionais de veículos 
terrestres. 

1.5. Constituição de 1946 

Nessa Constituição surge pela primeira vez a expressão previdência 
social, desaparecendo a expressão, antes em voga, seguro social. 
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O inciso XVI do art. 157 consagrava a “previdência, mediante 
contribuição da União, do empregador e do empregado, em favor 
da maternidade e contra as conseqüências da doença, da velhice, da 
invalidez e da morte”. 

A Lei nº 3.807, de 26.08.1960, Lei Orgânica da Previdência Social 
(LOPS), veio padronizar o sistema assistencial. Ampliou os benefícios, 
tendo surgido vários auxílios, como auxílio-maternidade, auxílio-funeral 
e auxílio-reclusão, e ainda estendeu a área de assistência social a ou-
tras categorias profissionais. 

O Decreto-Lei nº 72, de 21.11.1966, unifica os institutos de 
aposentadorias e pensões, centralizando a organização previdenciária 
no Instituto Nacional de Previdência Social (INPS), que foi realmente 
implantado em 02.01.1967. 

1.6. Constituição de 1967 

A Constituição de 1967, de 24.01.1967, que entrou em vigor 
em 15.03.1967 (art. 189), não inovou em matéria previdenciária em 
relação à Constituição de 1946. O art. 158 repete praticamente as 
mesmas disposições do art. 157 da Lei Magna de 1946. O § 1º do art. 
158 repete o princípio da precedência da fonte de custeio. Trata-se 
do benefício do seguro-desemprego (158, XVI), que posteriormente 
foi regulamentado pela Lei nº 4.923, de 1965, com o nome de auxílio-
-desemprego. Assegura-se a aposentadoria à mulher aos trinta anos de 
trabalho, com o salário integral (inciso XX do art. 158). 

1.7. Emenda Constitucional nº 1, de 1969 

A Emenda Constitucional nº 1, de 17.01.1969, que entrou em 
vigor em 30.10.1969, também não apresentou alterações substanciais 
em relação à Constituição de 1946 e à de 1967, repetindo pratica-
mente a Constituição de 1967. 

A Lei nº 6.195, de 19.01.1974, cria a infortunística rural. 

A Lei nº 6.439, de 1º.07.1977, instituiu o SINPAS (Sistema Na-
cional de Previdência e Assistência Social), tendo como objetivo a re-
organização da Previdência Social.
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1.8. Constituição de 1988 

A Constituição de 1988 foi promulgada em 5 de outubro de 
1988, e traz todo um capítulo que trata da Seguridade Social (art. 194 
a 204). Com o advento da Lei nº 8.029, de 12.04.1990, e do Decreto 
nº 99.350, de 27.06.1990, foi criado o INSS (Instituto Nacional de 
Seguro Social), autarquia federal vinculada ao então Ministério do Tra-
balho e Previdência Social, mediante a fusão do IAPAS ( Instituto de 
Administração Financeira da Previdência Social) com o INPS (Instituto 
Nacional da Previdência Social). 

1.9. As Emendas Constitucionais ocorridas desde 1988 até 
2019

Desde a promulgação da nossa Constituição Federal, seis emen-
das já alteraram, em diferentes níveis, as regras da Seguridade Social.

A EC 3/93, no governo de Itamar Franco, foi direcionada aos 
servidores públicos, estabelecendo que as aposentadorias e pensões 
seriam custeadas com recursos provenientes da União e das contri-
buições dos servidores.

Em 1998, no Governo de Fernando Henrique Cardoso, tivemos 
a EC 20, que atingiu o setor público e o privado. Destacam-se as mu-
danças que ocorreram no setor privado (RGPS) com a substituição 
do termo “tempo de serviço” por “tempo de contribuição”; aposen-
tadoria proporcional, e fixação de idades mínimas. Esta EC, entre-
tanto, assegurou o direito adquirido para os trabalhadores (públicos 
e privados) que até 16 de dezembro de 1998 tivessem cumprido os 
requisitos até então vigentes.

No primeiro governo de Lula tivemos a EC 41/03, que concen-
trou as mudanças no setor público, alterando a média das remune-
rações, cobrança de inativos e criação de teto e subteto salarial nas 
esferas federais, estaduais e municipais.

Ainda no governo de Lula, em 2005, foram estabelecidas novas 
regras para trabalhadores de baixa renda e domésticos.



Origem e evolução legislativa  CAPÍTULO I

|  35

No governo da Dilma, a EC 70/12, direcionada a servidores públicos, 
alterou o cálculo da aposentadoria por invalidez, que passou a ser re-
alizado com base na média das remunerações do servidor, e em 2015 
a EC 88 alterou a aposentadoria compulsória no setor público de 70 
para 75 anos.

Como podemos ver, todas as reformas anteriores foram pontuais.

A EC 06/19 iniciou-se com a PEC 287, ainda no governo Temer, 
e sofreu diversas alterações, até que em novembro de 2019 foi pro-
mulgada. Alterou diversos pontos, tanto no que diz respeito ao RGPS 
quanto ao que concerne ao setor público.

Este Manual trata, exclusivamente, dos trabalhadores da iniciativa 
privada, e a partir do próximo capítulo trataremos de todos os pontos 
inerentes ao Regime Geral da Previdência Social. 
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Capítulo II
Seguridade Social

A Previdência Social brasileira tem a seguinte estrutura básica:

•	 MPAS - Ministério da Previdência e Assistência Social 
•	 INSS - Instituto Nacional de Seguro Social 
•	 DATAPREV - Empresa de Processamento de Dados da Pre-

vidência Social

1. Conceituação

Podemos conceituar a Seguridade Social como um conjunto de 
princípios, normas e instituições, integrado por ações de iniciativa dos 
Poderes Públicos e da sociedade, visando assegurar os direitos relativos 
à saúde, à previdência e à assistência social.

A palavra conjunto revela que a Seguridade Social é composta de 
várias partes organizadas, formando um sistema.

Contém a seguridade social princípios, que são colocações ge-
néricas das quais derivam as demais normas. Com o conhecimento 
dos princípios da Seguridade Social, nota-se um tratamento científico 
dado à disciplina, justificando, também, sua autonomia.

No Direito da Seguridade Social não existe apenas um conjunto 
de princípios e normas, mas também de instituições, de entidades, 
que criam e aplicam o referido ramo do Direito. Nas mãos do Estado 
está centralizado todo o sistema de seguridade social, que organiza 
o custeio do sistema e concede os benefícios e serviços. O órgão in-
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cumbido dessas determinações é o INSS, autarquia subordinada ao 
Ministério da Previdência e Assistência Social.

Não é apenas o Poder Público que vai participar do sistema da 
seguridade social, mas toda a sociedade, por intermédio de um con-
junto integrado de ações de ambas as partes envolvidas. É claro que 
eventuais insuficiências financeiras ficarão a cargo da União, porém 
isso não desnatura a participação de todas as pessoas.

O Estado, portanto, vai atender às necessidades que o ser hu-
mano vier a ter nas adversidades, dando-lhe tranquilidade quanto ao 
presente e, principalmente, quanto ao futuro, mormente quando o 
trabalhador tenha perdido a sua remuneração, de modo a possibilitar 
um nível de vida aceitável.

Evidencia-se que as necessidades citadas são sociais, pois desde 
que não atendidas irão repercutir sobre outras pessoas e, por con-
sequência, sobre a sociedade inteira. A OIT também entende que a 
Seguridade Social é parte da proteção social como um todo.

A Seguridade Social visa, portanto, a amparar os segurados nas 
hipóteses em que não possam prover às suas necessidades e às de 
seus familiares, por seus próprios meios.

2. Organização 

A Seguridade Social engloba um conceito amplo, abrangente, uni-
versal, destinado a todos que dela necessitem, desde que haja previsão 
na lei sobre determinado evento a ser coberto. É na verdade o gênero, 
do qual são espécies a Previdência Social, a Assistência Social e a Saúde.

Nos termos do Artigo 201, Constituição Federal, a Previdência 
Social, de caráter contributivo e filiação obrigatória, observados os 
critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, atenderá as 
incapacidades temporárias e  permanentes para o trabalho, a materni-
dade, a idade avançada, as necessidades dos dependentes dos segurados 
em decorrência de filiação (salário família) ou reclusão (auxílio-reclusão), 
assegurando, ainda, aos dependentes sustento em caso de morte dos 
beneficiários.


